DELIBERAÇÃO CBH-BT nº 090/2009 de 14/08/2009

Aprova a proposta para implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, na bacia hidrográfica do Baixo Tietê e da outras providencias.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, CBH – BT, criado e instalado segundo a Lei Estadual n° 7.663/91, no uso de suas atribuições legais,  

Considerando que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo aprovou e, em 29/12/2005, foi promulgada a Lei nº 12.183, que estabeleceu as diretrizes para a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo e que a mencionada lei foi, posteriormente, regulamentada por meio do Decreto nº 50.667, de 30/03/2006;
Considerando que o CBH-BT, aprovou na Assembléia Geral ocorrida no dia 14/12/2007, a Deliberação CBH-BT nº 080/2007, que definiu a data de inicio de implantação da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, para o dia primeiro de janeiro de dois mil e dez; 

Considerando que o CRH, emitiu a Deliberação CRH nº 90 de 10/12/2008, que aprovou procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança, dos usuários urbanos e industriais, pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, 

Considerando que o CBH-BT aprovou na Assembléia Geral ocorrida no dia 11/12/2008, o Plano de Recursos Hídricos para a Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, que contempla a priorização final das ações do Plano de Bacia (curto prazo) e que o Comitê possui metodologia para a hierarquização anual de ações voltadas à gestão, planejamento e obras de recuperação dos seus recursos hídricos;

Considerando que o Grupo Técnico de Cobrança pelo uso da Água criado no âmbito do Comitê através da Deliberação CBH-BT 087/2009 de 02/03/2009, e que realizou sua 1ª reunião em 18/06/2009, prosseguindo seus trabalhos em cinco reuniões no período de junho a agosto de 2009, para a formulação da proposta de implementação da cobrança nos corpos d´água de domínio do Estado de São Paulo, a partir de 1º de Janeiro de 2010;

Considerando que o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE possui, para a Bacia BT, cadastro com aproximadamente 351 usuários passíveis de outorga e de cobrança;

Considerando que o DAEE e a CETESB procederão à revisão e consolidação dos dados cadastrais dos usuários, visando auxiliar na constituição de banco de dados específico para a cobrança na Bacia BT;

Delibera:

Art. 1o - Fica aprovada a proposta constante desta Deliberação para ser apresentada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH visando à implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos nos corpos de água de domínio do Estado de São Paulo existentes na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê a partir de primeiro de janeiro de dois mil e dez.

Art. 2º - Os Preços Unitários Básicos – PUBs, definidos no art. 10 e no item 9 do Anexo do Decreto nº 50.667/06, serão os seguintes:

I – para captação, extração e derivação: PUBcap = R$ 0,012 por metro cúbico de água captado, extraído ou derivado;

II - para consumo: PUBcons = R$ 0,024 por metro cúbico de água consumido;

III - para lançamento de carga: PUBDBO = R$ 0,12 por kg de carga de Demanda Bioquímica de Oxigênio (de 5 dias a 20°C) - DBO5,20.

Parágrafo único - Os PUBs descritos no caput deste artigo serão devidos pelos usuários de recursos hídricos, a partir da implementação da cobrança na Bacia do Baixo Tietê, seguindo a progressividade de aplicação abaixo:
I - 70% dos PUBs, no primeiro exercício fiscal;

II - 85% dos PUBs, no segundo exercício fiscal;

III - 100% dos PUBs, no terceiro exercício fiscal em diante.

Art. 3º - Os termos constantes desta Deliberação deverão ser revistos pelo CBH-BT após dois anos do início da cobrança na Bacia do Baixo Tietê, devendo ser observado o disposto no art. 15 do Decreto 50.667/06.

Art. 4º - O Valor Total da Cobrança - ValorTotal que cada usuário de recursos hídricos deverá pagar será calculado com base nos usos de recursos hídricos a serem efetuados no ano do pagamento, no período compreendido entre 1º de janeiro, ou a data do início da utilização de recursos hídricos para usos implantados durante o ano, até 31 de dezembro.

§ 1o – O pagamento referido no caput deste artigo poderá ser efetuado em parcela única ou em até 12 (doze) parcelas mensais de igual valor com vencimento no último dia útil de cada mês, sendo que o número de parcelas não poderá ultrapassar o correspondente número de meses apurado no cálculo do ValorTotal.

§ 2o – Fica estabelecido valor mínimo de cobrança no montante de R$ 20,00 (vinte reais), devendo-se obedecer às seguintes formas de cobrança:

I - Quando o ValorTotal for inferior a 2 (duas) vezes o valor mínimo de cobrança, o montante devido será cobrado do usuário de uma única vez;

II - Quando o ValorTotal for igual ou superior a 2 (duas) e inferior a 12 (doze) vezes o valor mínimo de cobrança, será efetuada a cobrança com número de parcelas inferior a 12 (doze), de tal modo que o valor de cada parcela não seja inferior ao valor mínimo de cobrança.

Art. 5º - A cobrança pela captação, extração ou derivação de água será feita de acordo com o previsto no Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, destacadamente o previsto no § 3º do art. 12 e nos itens 2 e 3 do seu Anexo, adotando-se para o cálculo os pesos KOUT = 0,2 (dois décimos) e KMED = 0,8 (oito décimos).

Parágrafo único - Quando “VCAP MED / VCAP OUT” for maior que 1 (um), será adotado KOUT = 0 e KMED = 1 e o usuário deverá solicitar retificação da outorga de direito de uso de recursos hídricos e estará sujeito às penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 6º – Os Coeficientes Ponderadores - CP, definidos no art. 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, com as classificações, valores e condicionantes descritos na Resolução CRH nº 90, de 10/12/2008, serão empregados conforme segue:

I – Para captação, extração e derivação:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) natureza do corpo d'água
	X1
	superficial 
	1,00

	
	
	subterrâneo 
	1,10

	b) classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação – Decreto Estadual 10.755/77.
	X2


	classe 1 
	1,00

	
	
	classe 2 
	1,00

	
	
	classe 3
	1,00

	
	
	classe 4
	1,00

	c) disponibilidade hídrica local (Vazão Total de Demanda / Vazão de Referência). Vazão de Ref = Vazão Q7,10 + Vazão Potencial dos Aqüíferos (confinados e semi). Local= UGRHI 13
	X3
	Média (entre 0,4 e 0,5)
	1,00

	d) volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação.
	X5
	sem medição
	1,00

	
	
	com medição
	Conforme artigo 7º

	e) Consumo efetivo ou volume consumido
	X6
	
	1,00

	f) finalidade do uso
	X7
	Sistema Público
	1,00

	
	
	Solução Alternativa
	1,00

	
	
	Indústria 
	1,00

	g) transposição de bacia
	X13
	Existente 
	1,00

	
	
	Não existente
	1,00


II – Para consumo:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) natureza do corpo d'água
	X1
	superficial
	1,00

	
	
	subterrâneo 
	1,00

	b) classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação – Decreto Estadual 10.755/77.
	X2

	classe 1 
	1,00

	
	
	classe 2 
	1,00

	
	
	classe 3 
	1,00

	
	
	classe 4 
	1,00

	c) disponibilidade hídrica local (Vazão Total de Demanda / Vazão de Referência) Vazão de Ref = Vazão Q7,10 +Vazão Potencial dos Aqüíferos (confinadose semi). Local= UGRHI 05
	X3
	muito Crítica (acima de 0,8) 


	1,00

	d) volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação
	X5
	sem medição 
	1,00

	
	
	com medição 
	1,00

	e) Consumo efetivo ou volume consumido
	X6
	
	1,00

	f)- finalidade do uso. 
	X7
	Sistema Público
	1,00

	
	
	Solução Alternativa 
	1,00

	
	
	Indústria 
	1,00

	g)- transposição de bacia
	X13
	Existentes
	1,00

	
	
	Não existentes
	1,00


III – Para diluição, transporte e assimilação de efluentes:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) classe de uso preponderante do corpo d'água receptor. 
	Y1
	classe 2 
	1,00

	
	
	classe 3 
	1,00

	
	
	classe 4 
	1,00

	b) carga lançada e seu regime de variação; Padrão de Emissão (§ 2º artigo 12 do decreto 50.667/06). Obs. Remoção de carga orgânica.

	Y3
	>95 % de remoção
	Conforme art. 8º

	
	
	>90 a ≤95 % de remoção
	

	
	
	>85 a ≤90% de remoção
	

	
	
	>80 a ≤85% de remoção
	

	
	
	= 80% de remoção
	

	c) natureza da atividade.
	Y4
	Sistema Público 
	1,00

	
	
	Solução Alternativa 
	1,00

	
	
	Indústria 
	1,00


IV - Quando o coeficiente ponderador não for aplicável deverá ser adotado o valor unitário.

Art. 7º – O Coeficiente Ponderador X5, definido no inciso I do art. 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, será calculado conforme segue:

I – quando VCAP MED / VCAP OUT ≥ 0,7: X5 = 1

  0,7xVCAP OUT  − VCAP MED
II – quando VCAP MED / VCAP OUT < 0,7: X5 = 1 +  ____________________________________ 
                                                                                                                    0,2xVCAP OUT + 0,8xVCAP MED

Art. 8º – O Coeficiente Ponderador Y3, definido na alínea “c” do inciso II, do art. 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, será calculado em função da percentagem de remoção (PR) de carga orgânica (DBO5,20), na Estação de Tratamento de Efluentes Líquidos - ETEL (industriais e domésticos), a ser apurada através de amostragem representativa dos efluentes bruto e tratado (final), em cada ponto de lançamento, conforme segue:

I – Para PR =  80%:  Y3 = 1;

II – Para 80% < PR < 95%: Y3 = (31 – 0,2xPR)/15;

III – Para PR ≥ 95%: Y3 = 16 – 0,16xPR.

§ 1º – Para a aplicação do disposto no caput deste artigo, o efluente da ETEL do usuário, no ponto de lançamento em consideração, deve atender aos padrões legalmente definidos de emissão e qualidade do corpo d’água receptor respeitando as seguintes condições:

I. Para os corpos d’água receptores cuja condição atual para o parâmetro DBO5,20 esteja conforme o enquadramento, a comprovação para o atendimento dos padrões de qualidade deverá ser realizada por meio de amostragem representativa, realizadas a montante e a jusante do lançamento dos efluentes no corpo d´água receptor podendo ser utilizados modelos matemáticos de autodepuração quando solicitado por órgãos competentes;

II. Para os corpos d’água receptores já desconformes com o enquadramento para o parâmetro DBO5,20, deverá ser comprovado, por meio de amostragem representativa, que a concentração deste parâmetro no efluente final da fonte poluidora, não supera a do corpo d’água receptor a montante do seu lançamento;

III. Para garantir o disposto no § 2º do Art. 12 do Decreto 50667, as amostragens para avaliação das cargas orgânicas afluentes e efluentes à ETEL, assim como dos corpos d’água receptores, referidas neste artigo deverão ser realizadas simultaneamente obedecendo à Nota Técnica anexa à Resolução SERHS/SMA nº 1 de 22/12/2006, prevista no inciso V do art. 4º da Deliberação CRH nº 90 de 10/12/2008. 
§ 2º - Para os usuários de recursos hídricos que captam água, para uso em resfriamento, será adotado PR (porcentagem de remoção) = 100% para o lançamento correspondente, desde que não haja acréscimo de carga de DBO5,20 entre a captação e o lançamento no corpo d’água.

Art. 9º - Os recursos a serem arrecadados com a cobrança prevista nesta Deliberação serão aplicados conforme previsto no inciso IV, deduzidos os valores discriminados nos incisos I, II, III, V e VI do artigo 22 do Decreto nº 50.667, de 30/03/ 2006, nas prioridades constantes do Plano da Bacia do Baixo Tietê, aprovado em 11/12/2008, conforme segue:

        TEMA 1 - PLANEJAMENTO E GESTÃO

1.1 Atualizar a base cartográfica digital da UGRHI 19, na escala 1:50.000 ou menor, priorizando a rede hidrológica e demarcação de nascentes

1.2 Atualizar o mapeamento das Áreas de Preservação Permanente (APPs) da UGRHI 19 com identificação, quantificação e caracterização fitofisionômica dos remanescentes de maciços florestais e vegetação em matas ciliares

1.3 Atualizar cartografia de uso e ocupação do solo da UGRHI 19, em escala 1:50.000 ou menor.

1.4 Mapear áreas e pontos de risco sócio-ambientais em função das condições climáticas e da ação humana, correlacionando causa/efeito e submetendo esses pontos a um programa de monitoramento.

1.5 Mapear, com base em banco de dados e levantamento in loco, de forma atualizada e detalhada, as situações de erosão/voçorocas e assoreamento de cursos d’água no território da UGRHI 19.

1.6 Mapear as Unidades de Conservação (UC) existentes na UGRHI 19 e fomentar a criação de Grupos de Gestores.

1.7 Efetuar a integração das UGRHIs que tenham interface com os aqüíferos Guarani, Bauru e Serra Geral, objetivando usos adequados e fomentar ações que visem protege-los.

1.8 Fomentar a construção de Planos Diretores nos 42 municípios da UGRHI 19, integrados ao Plano de Bacia, priorizando os municípios lindeiros aos lagos das Usinas Hidroelétricas e os que tenham sistema de captação de água, para fins urbanos, em mananciais superficiais.

1.9 Fomentar a construção e implantação (avaliação, caso existente) Planos Municipais de Macrodrenagem e Planos Municipais de Saneamento ambiental, com enfoque na recuperação e preservação dos RH.

1.10 Ampliar e consolidar o cadastro de usuários de recursos hídricos com o objetivo de regularizar os diferentes usos e interferências

1.11 Propor instrumentos que propiciem a simplificação de processos de outorgas para os pequenos proprietários rurais.

1.12 Incentivar a criação de conselhos municipais de meio ambiente (COMDEMA)
1.13 Criar instrumentos e sistemas de acompanhamento e avaliação, pelo CBH-BT, dos estudos, programas e projetos que visem a mitigação dos impactos bem como, as ações de compensação ambiental constantes nos EIA/RIMAs ou outros documentos similares, pelas concessionárias de geração de energia, usinas e destilarias instaladas na bacia.
1.14 Promover maior integração das instituições públicas e da sociedade civil que tenham interface com a gestão dos recursos hídricos da UGRHI 19.

1.15 Promover a divulgação, em todos os municípios da Bacia, para acompanhamento e avaliação das ações implantadas.

1.16 Criar e estruturar grupos técnicos, junto ao Comitê de Bacia, para acompanhamento e avaliação do desenvolvimento do Plano de Bacia; do Sistema de Cobrança pelo Uso da Água e outros para fins específicos que o Comitê julgar necessário.

1.17 Propor novas unidades de conservação para bacia e promover gestão junto ao SNUC para que as verbas de compensação ambiental, geradas na bacia, sejam destinadas as UC do CBH-BT.

1.18 Ampliar e melhorar a rede de monitoramento hidrológico-meteorológico existente na UGRHI 19, incluindo os postos fluviométricos e pluviométricos, estações automatizadas de coleta e transmissão dos dados meteorológicos, estações sedimentométricas e de qualidade da água

1.19 Promover estudos, inserindo elementos característicos da UGRHI 19 e debates, através de audiências públicas, sobre a cobrança pelo uso da água na Bacia do Baixo Tietê.

1.20 Incentivar a construção e implementação da Agenda 21 para as 6 regiões e os municípios que as compõe, estabelecidas no Plano de Bacia.

TEMA 2 – USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
 2.1 
Mapear e construir perfil sócio-econômico dos pequenos proprietários rurais da Bacia, em especial daqueles localizados nos assentamentos do INCRA.
2.2 
Elaboração do macro-zoneamento de uso e ocupação do solo UGRHI-19

2.3 
Instituir instrumentos e mecanismos que garantam a implementação de medidas que evitem, minimizem, recuperem e compensem os impactos negativos, em especial assoreamento, erosões e a poluição difusa dos mananciais superficiais, causados por atividades agrícolas e agroindustriais, sendo que, o ônus decorrente será responsabilidade dos empreendedores.

2.4 
Definir instrumentos de incentivo à adoção de tecnologias alternativas de agricultura e de conservação do solo, que Promovam o seu enriquecimento e elevação do teor de matéria orgânica, assim como, que limitem as perdas de solo a limites sustentáveis e aceitáveis na UGRHI 19.

2.5 
Fomentar a celebração de convênios nos Municípios integrantes da bacia, a que se refere o Decreto Estadual 52.052, de 13/08/2007, que “institui o Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais – Cidade Legal”

2.6 
Desenvolver programas junto aos pequenos produtores visando a redução de impactos no ambiente.
TEMA 3 – USO E QUALIDADE DA ÁGUA

3.1 
Proteger os mananciais e áreas de preservação permanentes nas micro-bacias dos municípios, apoiando a criação de fundos, fomentando e acompanhando as atividades de manutenção dos projetos de reflorestamento e recuperação vegetal em todas as suas formas e técnicas, assim como, elevando e estimulando a participação dos proprietários rurais que atendam as diretrizes do PBH-BT

3.2 
Atualizar o cadastro dos poços tubulares urbanos e rurais.

3.3 
Fomentar programas e projetos que objetivarem o uso múltiplo dos recursos hídricos de forma sustentável.

3.4 
Fomentar a organização de usuários de recursos hídricos com o objetivo de aumentar a disponibilidade de água superficial, através de construção de reservatórios para uso coletivo, especialmente nas sub-bacias criticas.

3.5 
Propor critérios para renovação de outorga de direito de uso dos recursos hídricos, nas sub-bacias criticas, observando a seguinte prioridade de uso: 1- Abastecimento Público. 2 – Dessedentação de animais. 3- Irrigação de pequenas áreas e para culturas anuais de produção de alimentos.

3.6 
Instituir o programa "Produtor de Água" de forma a contemplar os proprietários rurais conservacionistas e outros usuários que preservam a natureza e protegem os mananciais em seus territórios.

3.7 
Estimular as concessionárias e os serviços municipais de água e esgoto à adoção de ações que identifiquem e reduzam a perda de água no sistema de abastecimento, desde a captação até a distribuição.

3.8 
Fomentar nos serviços municipais de água e esgoto a adoção de políticas tarifarias que garantam a sustentabilidade dos serviços, conforme Lei Federal nº 11.445 de 05/01/2007, em seu artigo 22°, Inciso IV, Capitulo V- Da Regulação.

3.9 
Promover o uso racional, sustentável e múltiplo dos recursos hídricos dos reservatórios das UHE.

3.10 
Promover e fomentar as ações que visem proteger as áreas de vulnerabilidade das águas subterrâneas.

3.11 
Estabelecer estudos para reenquadramento dos corpos de água.

TEMA 4 – SANEAMENTO AMBIENTAL
4.1 
Estabelecer medidas de saneamento ambiental rural, conforme a especificidade de cada localidade.

4.2 
Inventariar, localizar e mapear os pontos de poluição dos aqüíferos com o objetivo de identificar as fontes poluidoras, zonear as áreas contaminadas e estabelecer programas de controle e preservação.
4.3 
Priorizar a erradicação de lançamento de efluentes in natura no solo ou na água.

4.4 
Articular com os órgãos de gestão da saúde publica, a criação de indicadores que possam aferir com maiores detalhes a incidência de doenças de veiculação hídrica e por vetores.

4.5 
Fomentar ações que objetivem a manutenção de IQR's adequados.

4.6 
Incentivar ações que propiciem a coleta seletiva na fonte, da totalidade dos resíduos sólidos da bacia.

4.7 
Instituir instrumentos e mecanismos que garantam a eficiência dos sistemas de tratamento de esgoto já implantados.
TEMA 5 – EDUCAÇÃO AMBIENTAL

5.1 
Difundir e incentivar o uso de tecnologias para racionalização do uso de recursos hídricos da UGRHI 19 na aqüicultura, agricultura, pecuária e indústria.

5.2 
Rever e atualizar o plano de educação ambiental da bacia com enfoque nos recursos hídricos e na sua relação com o solo e as plantas.

5.3 
Desenvolver programas de educação ambiental específicos para pequenos produtores rurais, voltados para praticas conservacionistas

5.4 
Criar instrumentos que propiciem a divulgação de práticas exitosas quanto à sustentabilidade ambiental

5.5 
Implementar instrumentos e programas contínuos de comunicação social

5.6 
Implementar a capacitação em recursos hídricos para os agentes institucionais da bacia 5.7 Desenvolver junto as diferentes comunidades da bacia, programas de educação ambiental com ênfase nos recursos hídricos e sua relação com o solo e as plantas.

5.8 
Estimular e promover a participação dos integrantes do Comitê, em especial do segmento da sociedade civil, em atividades Estaduais e Nacionais relativa aos recursos hídricos
Art. 10 – A fundamentação da proposta ora aprovada, com os estudos financeiros e técnicos que foram desenvolvidos, encontra-se no Anexo a esta Deliberação.

Art. 11 - Esta Deliberação deverá ser encaminhada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, para análise e manifestação quanto à implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em corpos d’água de domínio do Estado de São Paulo, na Bacia do Baixo Tietê.

Art. 12 - Esta deliberação entra em vigor na data de sua aprovação.

